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DECISÃO MONOCRÁTICA
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Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Clio Robispierre Camargo Luconi
Advogado : Wilson Furtado Roberto 
Agravado : SA Agência de Viagens e Turismo Ltda
Agravado : CVC Agência de Viagens

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  DE  JUSTIÇA
GRATUITA.  LIMINAR  CONCEDIDA  NESTA
INSTÂNCIA.  INFORMAÇÕES  PRESTADAS  PELO
MAGISTRADO  A  QUO.  AUSÊNCIA  DE
CUMPRIMENTO  DO  ART.  526,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO  NÃO  ARGUIDA  PELA  PARTE
CONTRÁRIA.  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.
MÉRITO.  PESSOA  FÍSICA.  EXIGÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE POBREZA.
DESNECESSIDADE.  SUFICIÊNCIA  DA  SIMPLES
DECLARAÇÃO  FIRMADA  PELA  PARTE.
POSTULAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 4º, DA LEI
N°  1.060/50.  RECEPÇÃO  PELA  CONSTITUIÇÃO
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FEDERAL.  NECESSIDADE  DE  FUNDADAS
RAZÕES PARA DESFAZIMENTO DA PRESUNÇÃO
DE  POBREZA.  INEXISTÊNCIA.  MANIFESTO
CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  EM  TRIBUNAL  SUPERIOR.
REFORMA  MONOCRÁTICA  DA  DECISÃO
RECORRIDA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, § 1º-A,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PROVIMENTO.

-  O descumprimento das  providências  contidas  no
caput  do art.  526,  do  Código  de  Processo  Civil,
somente  enseja  as  consequências  previstas  em  seu
parágrafo  único,  se  a  parte  agravada  suscitar  o
gravame  nas  contrarrazões  recursais,  sob  pena  de
preclusão, pois não se trata de matéria conhecida de
ofício.

- Para a fruição dos benefícios da assistência jurídica
integral  e  gratuita  por  pessoa  física  é  suficiente  a
declaração de que lhe faltam condições para custear
as despesas processuais e os honorários advocatícios,
tendo  em  vista  que  a  Constituição  Federal
recepcionou o disposto no art. 4º, da Lei 1.060/50.

- Não havendo, nos autos, razões que justifiquem a
elisão  da  presunção  de  se  tratar  o  agravante  de
pessoa incapaz de suportar as despesas processuais,
é o caso de, nos termos do art. 557, §1º-A, do Código
de  Processo  Civil,  dar-se,  monocraticamente,
provimento ao recurso para  reformar a decisão de
primeiro grau que não concedeu a justiça gratuita à
recorrente.
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Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO, fls.
02/10,  interposto  por  Clio  Robispierre  Camargo  Luconi  contra  decisão
interlocutória,  fls.  143/144,  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  10ª  Vara  Cível  da
Comarca da Capital que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização
por Danos Morais e Materiais proposta pelo agravante em desfavor da SA Agência
de Viagens e Turismo Ltda e CVC Agência de Viagens, manifestou-se nos seguintes
termos:

INDEFIRO, pois, o benefício da justiça gratuita.

Em  suas  razões  recursais,  o  recorrente  aduz  não
possuir condições financeiras de suportar as  despesas processuais,  sem dispor de
meios indispensáveis a sua sobrevivência e de sua família, estando acobertado pelo
art.  4º,  da  Lei  nº  1.060/50,  e  pelo  art.  1º,  da  Lei  nº  7.115/83.  Ademais,  noticia  a
comprovação de sua hipossuficiência por meio de declaração de pobreza acostada
aos  autos.  Pugna,  ao  final,  pelo  recebimento  do  Agravo  em  seu  duplo  efeito,
suspendendo a determinação de recolhimento das custas processuais. Por fim, requer
o provimento do agravo.

Liminar deferida, fls. 149/153.

Informações  prestadas  pelo  Magistrado  a  quo,  fls.
161/162, afirmando o não cumprimento do art. 526, do Código de Processo Civil.

Contrarrazões ofertadas pela CVC Brasil Operadora
e Agência de Viagens S/A, fls. 164/170, requerendo o desprovimento do agravo, sob
alegação  de  que  o  autor  não  anexou  aos  autos  “nenhuma  comprovação  de  que
mereça os  benefícios  da justiça  gratuita”,  fl.  166.  Por outro norte  assegura existir
inúmeras ações idênticas em toda parte do território nacional,  o que comprova a
ausência de motivos autorizados à concessão do benefício perseguido.

A S/A Agência de Viagens e Turismo Ltda, por seu
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turno, não ofertou contrarrazões, conforme certidão de fl. 194.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, fls. 195/ 198, opinou pelo provimento
do recurso para conceder ao agravante os benefícios da justiça gratuita.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O  inconformismo  de  CLIO  Robispierre  Camargo
Luconi dirige-se no  sentido  de  que  seja  deferido  os  benefícios  da  gratuidade
judiciária, em face da Lei nº 1.060/50 e da Súmula nº 29, desta Corte de Justiça, posto
que está corroborado, nos autos, sua hipossuficiência.

Antes  da  análise  meritória  propriamente  dita,
imperioso ressaltar, inicialmente, que apesar do Juiz a quo, fls. 161/162, ter informado
a  ausência  de  cumprimento  por  parte  do  agravante,  do  art.  526,  do  Código  de
Processo Civil, conheço do recurso, pois tal situação não se presta a suprir o ônus dos
agravados de, além de informar, comprovar a falha. Isso porque, a omissão da parte
informada pelo Juiz singular não tem o condão de inadmitir o vertente interlocutório,
independentemente da arguição pela parte recorrida.

Nesse  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já
firmou entendimento, a saber:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO
STJ.  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO  N.
1.008.667/PR.  AGRAVO  REGIMENTAL A QUE  SE
NEGA PROVIMENTO.  1.  Acórdão  proferido  pelo
tribunal  de  origem  em  consonância  com  o
entendimento firmado no RESP 1.008.667/pr, julgado
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sob o rito do  art. 543-c do CPC, segundo o qual “o
descumprimento  das  providências  enumeradas  no
caput do art. 526 do CPC, adotáveis no prazo de três
dias, somente enseja as consequencias dispostas em
seu parágrafo único se o agravado suscitar a questão
formal no momento processual oportuno, sob pena
de preclusão”. 2. Agravo regimental  a que se nega
provimento.  (AgRg-AREsp  173.401;  Proc.
2012/0089817-8;  RJ;  Quarta  Turma;  Relª  Min.  Isabel
Gallotti; DJE 26/03/2014).

Ainda,

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
DESCUMPRIMENTO.  ART.  526  DO  CPC.
NECESSIDADE ARGUIÇÃO. RECORRIDO. PRAZO.
CONTRAMINUTA.  IMPOSSIBILIDADE.  EXAME.
OFÍCIO. JURISPRUDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL.
ART. 543-C DO CPC. Resp 1.008.667/pr. Cominação.
Multa. Recurso Especial ao qual se nega seguimento,
com  aplicação  de  multa.  (Resp  1.008.667;  Proc.
2013/0048949-3;  RJ;  Segunda  Turma,;  Rel.  Min.
Mauro Campbell Marques; DJE 24/03/2014). 

Desta feita, conheço do presente recurso.

Quanto  ao  mérito,  como cediço,  o  acesso  à  Justiça
demanda a movimentação do mecanismo de pessoal e de material que compõe o
Poder Judiciário, o que gera despesas e, via de regra, reclama o reembolso por parte
dos usuários, em razão da necessária manutenção desses serviços.

 A despeito de tal regra, aqueles que não possuem
condições  de  suportar  esse  ônus  financeiro  não  ficam impedidos  de  se  valer  da
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prestação jurisdicional,  tendo em conta que a Constituição Federal estabelece que
cumpre ao Estado prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que não dispõem
de recursos suficientes para tanto, nos termos do art. 5º, LXXIV.

Nesse  diapasão,  esse  benefício,  denominado  de
Justiça Gratuita, é regulamentado em âmbito infraconstitucional por meio da Lei nº
1.060, de 05 de fevereiro de 1950.

Segundo esse diploma legal,  a parte tem direito ao
gozo  da  assistência  judiciária  gratuita,  mediante  simples  afirmação,  na  própria
inicial,  de  que  não  possui  condições  de  pagar  as  despesas  do  processo,  sem
prejuízo de seu sustento ou de sua família, conforme o art. 4º, caput.

Logo, em que pese a fundamentação registrada pelo
Magistrado de primeiro grau na decisão recorrida,  mister registrar, desde logo, que a
jurisprudência pátria e, em especial, a dessa Corte, já se consolidou no sentido de que
é bastante a postulação nos termos da multicitada Lei  nº  1.060/50,  para o fim de
concessão da gratuidade processual pretendida. 

Nesse sentido, calha transcrever escólio do  Superior
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  INDEFERIMENTO.
MATÉRIA  PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 7/STJ.
1.  Em  observância  ao  princípio  constitucional  da
inafastabilidade da tutela  jurisdicional,  previsto no
art.  5º,  XXXV,  da  CF/88,  é  plenamente  cabível  a
concessão  do  benefício  da  assistência  judiciária
gratuita  às  partes.  Disciplinando  a  matéria,  a  Lei
1.060/50,  recepcionada  pela  nova  ordem
constitucional, em seu art. 1º, caput e § 1º, prevê que
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o referido benefício  pode ser  pleiteado a  qualquer
tempo,  sendo  suficiente  para  sua  obtenção  que  a
pessoa física afirme não ter condição de arcar com as
despesas do processo.
2.  O dispositivo legal em apreço traz a presunção
juris tantum de que a pessoa física que pleiteia o
benefício  não  possui  condições  de  arcar  com  as
despesas  do  processo  sem  comprometer  seu
próprio  sustento  ou  de  sua  família.  Por  isso,  a
princípio,  basta  o  simples  requerimento,  sem
nenhuma  comprovação  prévia,  para  que  lhe  seja
concedida  a  assistência  judiciária  gratuita.
Contudo, tal presunção é relativa, podendo a parte
contrária  demonstrar  a  inexistência  do  estado  de
miserabilidade ou o magistrado indeferir o pedido
de assistência se encontrar elementos que infirmem a
hipossuficiência do requerente.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem, com base
no  conjunto  fático-probatório  constante  dos  autos,
concluiu por manter o indeferimento do pedido de
assistência  judiciária  gratuita  do  ora  recorrente,
circunstância  que  inviabiliza  o  exame  da
controvérsia em sede de recurso especial, conforme
preconizado na Súmula 7 do Superior  Tribunal  de
Justiça.
4.Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(AgRg no AREsp 189.945/MG, Rel.  Ministro RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
07/08/2012, DJe 04/09/2012) - negritei.

Seguindo a mesma linha de entendimento, esta Corte
de Justiça já se pronunciou: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA
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DE RESTITUIÇÃO DE QUOTAS DE CONSÓRCIO
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
INTIMAÇÃO  DO  AGRAVADO.
DESNECESSIDADE POR AUSÊNCIA DE CITAÇÃO
NO  PROCESSO  PRINCIPAL.  INDEFERIMENTO
DA JUSTIÇA GRATUITA ANTES DE INSTADO O
CONTRADITÓRIO. DECLARAÇÃO DE POBREZA
ACOSTADA  AOS  AUTOS.  PRESUNÇÃO
RELATIVA.  AUSÊNCIA  DE  EVIDÊNCIAS
SEGURAS  DA  CAPACIDADE  ECONÔMICA  DA
PARTE.  GARANTIA  ACESSO  À  JUSTIÇA.
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  (TJPB,  AI  nº
2012719-98.2014.815.0000,  Rel.  Juiz  de  Direito
Convocado  Gustavo  Leite  Urquiza,   Julgado  em
03/02/2015).

É bem verdade que sobre a afirmação de pobreza não
paira uma presunção absoluta de veracidade, no entanto, também é sabido que essa
presunção  só pode  ser  elidida na  hipótese de  haver  fundadas  razões,  conforme
dispõe  o  caput, do  art.  5º,  desse  mesmo  diploma  legal,  cuja  transcrição  não  se
dispensa:

Art.  5º  O  juiz,  se  não  tiver  fundadas  razões para
indeferir  o  pedido,  deverá  julgá-lo  de  plano,
motivando ou não o deferimento dentro do prazo de
setenta e duas horas. - destaquei.

A esse respeito, entendo ainda bastante esclarecedor
o seguinte precedente novamente deste Tribunal de Justiça:

PROCESSO CIVIL.  Impugnação  à  Justiça  Gratuita.
Declaração  de  pobreza  na  própria  petição.  Ato
suficiente para a concessão. Presunção juris tantum.
Ausência  de  prova  em  contrário  Manutenção  do
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benefício. Apelação. Desprovimento. A concessão da
Justiça  Gratuita  não  requer  o  estado  de  pobreza
absoluto, bastando a afirmação de que não há como
suportar  as  custas  e  despesas  processuais  sem
prejuízo  para  o  equilíbrio  econômico-financeiro  e
sustento  próprio  e  de  sua  família.  Caberá  ao
magistrado indeferir  o pleito referente à concessão
dos  benefícios  da  justiça  gratuita,  tão  somente
quando  constar  dos  autos, inequivocamente, a
suficiência  de  recursos  pela  parte  que  o  requerer.
(Processo nº 20020077553200/ 001, Órgão Julgador 1ª
Câmara  Cível,  Rel.  Des.  Manoel  Monteiro  Soares,
julgamento em 26/11/2009) - sublinhei. 

Na  situação,  em  testilha,  impende  consignar  que,
além de não haver indicativos seguros da possibilidade do interessado arcar com as
despesas do processo, sem prejudicar sua subsistência e de sua família, observa-se o
requerimento  da  parte  autora  na  exordial,  precisamente  na  fl.  31,  postulando  os
benefícios da gratuidade judiciária, bem como a existência de declaração de pobreza
nos autos, fl. 34, consoante determina a legislação supracitada.

Em arremate, cumpre ressaltar que o art. 557, §1º-A,
do Código de Processo Civil permite ao relator dar provimento a recurso, através de
decisão monocrática, quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com
súmula ou jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior.

À luz dessas considerações, conservo o entendimento
firmado na liminar, anteriormente concedida, e, por consequência, reformo a decisão
interlocutória proferida pela Juíza de 1º grau, a fim de deferir os benefícios da justiça
gratuita à agravante.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
PRESENTE AGRAVO DE INSTRUMENTO, consoante o disposto no art. 557, § 1°-
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A, do Código de Processo Civil.

P. I.

João Pessoa, 13 de março de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                                Relator
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